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miliares destes quando em risco decorrente do exercício funcional, para 
subsidiar a atuação do gabinete Militar do Ministério Público do estado do 
Pará para a implementação de medidas de proteção pessoal; 
14. dar suporte, com apoio do gabinete Militar do Ministério Público do 
estado do Pará, a membros e servidores de outros Ministérios Públicos em 
visitas institucionais ao Ministério Público do estado do Pará; 
15. dar suporte às atividades de segurança institucional; 
16. Planejar a política de segurança institucional enviando-a ao Procura-
dor-geral de justiça; 
17. articular-se com órgãos governamentais, em especial com os de segu-
rança pública, tendo em vista a necessidade de desenvolvimento da ativi-
dade de segurança institucional; 
18. desempenhar outras atividades que lhe forem determinadas pela co-
missão de segurança institucional ou previstas em outras normas legais; 
19. analisar e opinar, quanto aos aspectos arquitetônicos que possam in-
fluenciar na segurança institucional, os projetos de reforma e de constru-
ção de espaços físicos, bem como avaliar as condições de segurança dos 
imóveis objeto de proposta de locação pelo Ministério Público do estado 
do Pará; e 
20. exercer outras atividades correlatas.
do chefe do Núcleo de apoio à investigação e operações 
1. subsidiar os órgãos de execução do Ministério Público do estado do Pará 
com informações que possam constituir elementos para investigação ou 
provas em procedimentos ou processos cíveis e criminais, coletando e ana-
lisando dados em fontes abertas e restritas que tenham por objeto, entre 
outros, a qualificação e localização de pessoas físicas e jurídicas, a análise 
de vínculos e a apuração do patrimônio real e/ou aparente de investigados; 
2. Planejar e executar operações, em auxílio aos órgãos de execução, que 
tenham por objeto o cumprimento de mandados judiciais de busca e apre-
ensão, prisão e condução coercitiva; 
3. Planejar e executar a instalação de escutas ambientais provenientes de 
ordens judiciais; 
4. Planejar e executar o controle, guarda e cadeia de custódia do material 
apreendido enquanto estiver sob a responsabilidade do grupo de atuação 
especial de inteligência e segurança institucional (gsi); 
5. solicitar o efetivo temporário ao gabinete Militar do Ministério Público do 
estado do Pará necessário à realização de diligências e operações; 
6. solicitar à administração superior do Ministério Público do estado do 
Pará os bens e equipamentos necessários à realização de diligências e 
operações; 
7. Promover o cadastramento de bens e documentos apreendidos em ope-
rações deflagradas com o apoio do Grupo de Atuação Especial de Inteligên-
cia e segurança institucional (gsi); e 
8. exercer outras atividades correlatas. 
do chefe do Núcleo de computação forense e investigação cibernética 
1. atuar na área de computação forense do Ministério Público do estado do 
Pará realizando, quando autorizado judicialmente, o espelhamento de mí-
dias, equipamentos eletrônicos e dados computacionais apreendidos, bem 
como a extração de dados de equipamentos apreendidos (aparelhos de te-
lefone, smartphones, tablets e outros dispositivos eletrônicos, telefônicos 
e telemático etc.); 
2. Prestar apoio técnico às operações de inteligência e de busca e apreen-
são realizadas pelo Ministério Público do estado do Pará; 
3. Planejar e executar o controle, guarda e cadeia de custódia do material 
de informática e equipamentos apreendidos (aparelhos de telefone, smar-
tphones, tablets e outros dispositivos eletrônicos, telefônicos e telemático 
apreendidos sob sua responsabilidade), enquanto estiver sob a responsa-
bilidade do grupo de atuação especial de inteligência e segurança insti-
tucional (gsi); 
4. sugerir a normatização e procedimentos em computação forense, visan-
do à preservação da integridade do vestígio ou evidência cibernética que 
poderá ter validade probatória em juízo; 
5. gerir as informações publicadas na página eletrônica do grupo de atu-
ação especial de inteligência e segurança institucional (gsi) no portal do 
Ministério Público do estado do Pará; 
6. realizar investigação cibernética; 
7. emitir pareceres técnicos, relatórios técnicos, circunstanciados, notas 
técnicas nas áreas de forense computacional, cibernética e segurança de 
informação. 
do chefe do Núcleo de inteligência Penitenciária 
1. realizar a análise de inteligência e contrainteligência nos estabelecimen-
tos prisionais do estado do Pará sobre potenciais ameaças a membros e 
servidores do Ministério Público do estado do Pará; 
2. auxiliar o órgão de execução na tomada de decisão estratégica em visi-
tas e fiscalizações em estabelecimentos prisionais; e 
3. exercer outras atividades correlatas. 
do coordenador de tecnologia e laboratório contra lavagem de dinheiro, 
subordinado ao coordenador do grupo de atuação especial de inteligência 
e segurança institucional (gsi): 
1. coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Núcleo de 
tecnologia (Nt), Núcleo de análise (labld) e Núcleo de Produção de da-
dos para inteligência; 
2. organizar e distribuir as solicitações encaminhadas aos Núcleo de tec-
nologia (Nt), Núcleo de análise (labld) e Núcleo de Produção de dados 
para inteligência; 
3. encaminhar à coordenação do gsi os relatórios de diligências, relatórios 
circunstanciados, notas técnicas e relatórios finais de operações desenvol-
vidas pelos Núcleos vinculados à coordenadora de tecnologia e laboratório 
contra lavagem de dinheiro;
4. receber e encaminhar, em meio físico e eletrônico, toda e qualquer 
documentação destinada à tecnologia e laboratório contra lavagem de 
dinheiro, ou dela oriunda; 

5. Administrar, operacionalizar e definir fluxo para a execução das medi-
das judiciais de afastamento de sigilo bancário, sigilo fiscal e patrimonial, 
adotando todos os procedimentos técnicos, administrativos e gerenciais, 
desde o recebimento do mandado judicial até a confecção do auto cir-
cunstanciado;
6. gerenciar o sistema de investigação de Movimentação bancária (siM-
BA) e outros sistemas e ferramentas de investigação financeira; 
7. implementar medidas de contrainteligência para a salvaguarda dos 
equipamentos, sistemas e documentação referente à coordenadora de tec-
nologia e laboratório contra lavagem de dinheiro, de forma a contemplar 
a segurança física, lógica e eletrônica sobre o conhecimento produzido; 
8. desempenhar outras atribuições correlatas.
do chefe do Núcleo de tecnologia 
1. administrar a infraestrutura de tecnologia da informação (ti) do grupo 
de atuação especial de inteligência e segurança institucional (gsi), sem 
prejuízo das atribuições do departamento de informática do Ministério Pú-
blico do estado do Pará; 
2. Definir especificações de hardware e software para soluções tecnológi-
cas no âmbito do grupo de atuação especial de inteligência e segurança 
institucional (gsi); 
3. auxiliar os demais órgãos do grupo de atuação especial de inteligência 
e segurança institucional (gsi) no desenvolvimento de soluções em tec-
nologia da informação (ti); 
4. gerir a infraestrutura dos sistemas de pesquisa disponibilizados pelo 
grupo de atuação especial de inteligência e segurança institucional (gsi); 
5. realizar o controle da utilização dos materiais de consumo e dos equipa-
mentos técnicos à disposição da ctlabld; 
6. Prospectar inovações tecnológicas estratégicas para o desenvolvimento 
evolutivo do grupo de atuação especial de inteligência e segurança ins-
titucional (gsi); 
7. sugerir normas e procedimentos relacionados à segurança, operação, 
integridade e privacidade das informações e dados armazenados nos sis-
temas, banco de dados e equipamentos técnicos, inclusive com relação à 
adequação a lei geral de Proteção de dados Pessoais; 
8. desempenhar outras atribuições correlatas.
do chefe do Núcleo de análise 
1. conduzir os trabalhos do laboratório de tecnologia contra a lavagem 
de dinheiro (labld), executando o planejamento e a gestão de casos que 
envolvam grande volume de dados a serem processados e analisados, que 
tenham por objeto a apuração de crimes financeiros e/ou lavagem de di-
nheiro, com o apoio da coordenadoria de inteligência, contrainteligência e 
segurança institucional (cicsi); 
2. Proceder à análise de dados obtidos a partir de afastamento de sigilos 
bancário por solicitação dos órgãos de execução do Ministério Público do 
estado do Pará; 
3. Processar e analisar os relatórios de inteligência financeira (rif) expe-
didos pela Unidade de inteligência financeira (Uif); 
4. interagir com a Unidade de inteligência financeira (Uif) e órgãos con-
gêneres visando o intercâmbio de informações e à troca de experiências; 
5. gerenciar o sistema de investigação de Movimentação bancária (siMba); 
6. analisar dados investigativos e elaborar relatórios de vínculos sobre as 
atividades relacionadas com investigação financeira, combate à corrupção 
e lavagem de dinheiro; 
7. Analisar dados financeiros obtidos por meio do afastamento de sigilo 
bancário; 
8. Difundir o conhecimento técnico-científico sobre recuperação de ativos, 
prevenção e combate à corrupção e à lavagem de dinheiro desenvolvido 
pelo labld para órgãos de execução da instituição; e 
9. exercer outras atividades correlatas. 
do chefe do Núcleo de análise e Produção de dados para inteligência 
1. consolidar as informações e conhecimentos produzidos pelo grupo de 
atuação especial de inteligência e segurança institucional (gsi) em bases 
de dados para subsidiar as atividades das demais coordenadorias; 
2. seguir protocolos de segurança que garantam a integridade e sigilo das 
informações de acordo com a lei geral de Proteção de dados; 
3. Especificar e desenvolver banco de dados de inteligência com os dados 
produzidos pelo grupo de atuação especial de inteligência e segurança 
institucional (gsi) e adquiridos por meio de contratos e convênios do Mi-
nistério Público do estado do Pará; 
4. disponibilizar soluções tecnológicas que permitam realizar consultas às 
bases de dados de inteligência do grupo de atuação especial de inteligên-
cia e segurança institucional (gsi); 
5. exercer outras atividades correlatas.
do coordenador de sinais 
1. coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo Núcleo de 
interceptação telefônica e afastamento de sigilo e análise de dados tele-
fônicos e pelo Núcleo de interceptação telemática e afastamento de sigilo 
e análise de dados telemáticos; 
2. organizar e distribuir as solicitações encaminhadas ao Núcleo de inter-
ceptação telefônica e afastamento de sigilo e análise de dados telefônicos 
e ao Núcleo de interceptação telemática e afastamento de sigilo e análise 
de dados telemáticos; 
3. enviar à coordenação do gsi, mensalmente, relatório informando a 
quantidade de interceptações telefônicas e telemáticas em curso no mês 
anterior, aquelas iniciadas e findas, bem como o número de linhas telefô-
nicas, e-mails e demais contas interceptadas e de investigados que tive-
ram seus sigilos telefônicos, de informática ou de telemática afastados no 
período, decorrentes de ordem judicial executada por meio dos sistemas 
operados pelo Ministério Público do estado do Pará, além do órgão de exe-
cução responsável pela investigação ou instrução penal, tudo para o fim de 
comunicação à corregedoria-geral do Ministério Público; 
4. elaborar modelos de documentos e promover orientações para padroni-


